
RECURSO ESPECIAL Nº 1869346 - PB (2020/0075773-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA
RECORRIDO : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR
ADVOGADOS : PAULO GUEDES PEREIRA - PB006857
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DECISÃO

 
Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA PARAÍBA contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região no julgamento de Agravo de Instrumento, assim 
ementado (fls. 939/941e):

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. UFPB. SINDICATO. 
ADUFPB. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO COLETIVA DENTRO DO LUSTRO 
PRESCRICIONAL. DESMEMBRAMENTO. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Agravo de instrumento da UFPB contra decisão que, em embargos à 
execução, desacolheu pedido de reconhecimento da prescrição da 
pretensão executória do Sindicato agravado, em relação às parcelas 
atrasadas de índice reconhecido aos servidores substituídos na Ação 
Coletiva nº 98.0008451-47, determinando o prosseguimento do feito com 
remessa dos autos à Contadoria para cálculo de juros de mora e correção 
monetária.
2. A execução prescreve no mesmo prazo da ação de conhecimento, 
conforme Súmula 150 do STF, sendo de cinco anos no caso das dívidas 
passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, 
nos termos do Decreto nº 20.910/32.
3. In casu, observa-se que o título executivo em que se baseia a execução 
trata-se de julgado proferido em ação de conhecimento ajuizada pelo 
Sindicato, tendo a execução coletiva sido proposta dentro do lustro 
prescricional, a contar do trânsito em julgado daquela.
4. Este egrégio Tribunal já se manifestou no sentido de que "proposta a 
execução coletiva da sentença, interrompe-se a prescrição da pretensão 
executória", constituindo a determinação de desmembramento daquela 
em grupos menores, com o fito de torna-la viável, "mero desdobramento 
da execução original e não o seu término, de modo que não há que se 
falar em reinício do prazo prescricional" (AC 200984000043363, 
Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, TRF5 - Segunda 
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Turma, DJE - Data::01/10/2015 - Página::91).
5. A execução em tela deveu-se à determinação judicial de 
desmembramento da execução em processos autônomos, com no 
máximo 10 (dez) substituídos, não havendo sido comprovada nenhuma 
hipótese de prescrição intercorrente (inércia do exequente por prazo 
superior a cinco anos).
6. O Pleno do TRF5, à unanimidade, na Sessão realizada no dia 
17/06/2015, ao proferir o julgamento dos processos nºs 0800212-
05.2013.4.05.0000, 0800607-58.2013.4.05.0000 e APELREEX nº 
22.880/PB, decidiu que as parcelas em atraso (tutela condenatória), 
devem sofrer a incidência de juros de mora, no percentual de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, a contar da citação inicial, e correção monetária a 
partir de quando deveria ter sido efetuado o pagamento das parcelas aqui 
perseguidas, nos moldes estatuídos pelo Manual de Cálculos da Justiça 
Federal.
7. Mantida a decisão agravada, considerando a orientação jurisprudencial 
desta Corte e em observância ao princípio da .non reformatio in pejus
8. Agravo de instrumento não provido.
 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 973/974e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:
 

Art. 1º do Decreto-Lei n. 20.910/1932 combinado com o art. 2º do 
Decreto-Lei n. 4.597/1942; arts. 219 e 617 do Código de Processo 
Civil de 1973 - a decisão recorrida transitou em julgado em 
23.05.2001, e a execução coletiva proposta pelo sindicato da 
categoria em 03.05.2006. Houve a determinação de 
desmembramento da demanda, certo que a citação na execução já 
desmembrada somente veio acontecer em 28.02.2008, após o 
prazo de 90 dias. Nesse contexto, não há dúvidas que a execução 
foi atingida pela prescrição, porquanto, nos termos da legislação de 
regência, o despacho de desmembramento não ostenta caráter 
interruptivo do lustro prescricional; e

I. 

 

Art. 1.º-F da Lei n. 9.494/1997- o acórdão recorrido determinou 
equivocadamente a aplicação do IPCA-E, como índice de correção 
monetária, afastando a TR.

II. 

 
Com contrarrazões (fls.1.009/1.021e), o recurso foi parcialmente admitido 

(fls. 1.030/1.031e).
Interposto Agravo interno (fl.1.039e), o recurso foi sobrestado até o 

julgamento do RE 870.947 (Tema 810) (fl. 1.064e).
Às fls. 1.070/1.071e, foi negado seguimento ao recurso quanto à violação 

ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997.
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Feito breve relato, decido.
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, 
combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento 
a recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta 
Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da 
Súmula n. 568/STJ:

 
O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.
 
Não obstante impugne acórdão proferido em agravo de instrumento, 

entendo relevante registrar o cabimento do presente recurso especial, porquanto 
ausente a possibilidade de modificação do decisum originário, considerando não se 
tratar de decisão precária. Portanto, a insurgência endereçada à Corte é o caminho 
apropriado para impedir a preclusão da matéria.

No caso, o tribunal de origem afastou a prescrição, sob o fundamento de 
ter sido proposta a execução coletiva ainda dentro do lustro prescricional, constituindo 
a determinação de desmembramento daquela em grupos menores – com o objetivo de 
torná-la viável – mero desdobramento da execução original e não o seu término, 
inexistindo, portanto, inércia do exequente, conforme extrai-se dos seguintes excertos 
do acórdão recorrido (fls. 931/932e):

 
Inicialmente, há que se ressaltar que, muito embora a agravante refira-se 
no teor de seu recurso ao índice de 28,86%, impugna a decisão que deu 
prosseguimento aos embargos à execução referente ao título executivo 
judicial proferido nos autos da Ação Coletiva nº 98.0008451-47, em que 
restou reconhecida aos servidores públicos substituídos o direito às 
parcelas atrasadas relativas ao índice de 3,17%.
Percebendo se tratar de equívoco apenas em relação ao índice 
mencionado, passa-se à análise dos pontos levantados pela UFPB em 
relação à prescrição da pretensão executória do Sindicato e à aplicação 
de juros de mora e correção monetária quanto aos atrasados.
A execução prescreve no mesmo prazo da ação de conhecimento, 
conforme dispõe a Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal. Nos termos 
do art. 1º, do Decreto nº 20.910/32, as dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 
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contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do 
qual se originarem.
No caso dos autos, todavia, observa-se que o título executivo judicial em 
que se baseia a execução em epígrafe trata-se de julgado proferido em 
Ação Coletiva ajuizada pelo Sindicato dos Docentes das Instituíções de 
Ensino Superior de João Pessoa, que transitou em julgado em 
23/05/2001, tendo este proposto a execução coletiva ainda dentro do 
lustro prescricional.
Este egrégio Tribunal já se manifestou no sentido de que "proposta a 
execução coletiva da sentença, interrompe-se a prescrição da pretensão 
executória", constituindo a determinação de desmembramento daquela 
em grupos menores, com o fito de torna-la viável, "mero desdobramento 
da execução original e não o seu término, de modo que não há que se 
falar em reinício do prazo prescricional" (AC 200984000043363, 
Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, TRF5 - Segunda 
Turma, DJE - Data::01/10/2015 - Página::91).
Com efeito, observa-se que a execução em epígrafe, proposta 
posteriomente, deveu-se à determinação judicial de desmembramento da 
execução em processos autônomos, com no máximo 10 (dez) 
substituídos, ou seja, mero desdobramento da execução original, não 
havendo sido comprovada, no caso, nenhuma hipótese de prescrição 
intercorrente, a saber, inércia do exequente por prazo superior a cinco 
anos (destaques meus).

 
 

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento 
autônomo e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que 
o Código de Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração 
Pública, no exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição 
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de obra irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. 
Incide, no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal 
a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM 
AÇÃO PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS 
NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA 
N. 283 DO STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua 
indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
 
Quanto à aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (redação dada pela 

Lei n. 11.906/2009), como critério de atualização monetária das dívidas da Fazenda 
Pública, no período anterior ao precatório, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 
Recurso Extraordinário n. 870.947/SE, sob o regime da repercussão geral (Tema 
810/STF), assim concluiu:

 
DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA 
LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). 
INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA 
CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS 
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MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES JURÍDICO-
TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À 
ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO 
(CRFB, ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O princípio constitucional da isonomia 
(CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em 
que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda 
Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos juros de mora 
pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de 
relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, 
XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial 
da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover 
os fins a que se destina. 3. A correção monetária tem como escopo 
preservar o poder aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização 
nominal provocada pela inflação. É que a moeda fiduciária, enquanto 
instrumento de troca, só tem valor na medida em que capaz de ser 
transformada em bens e serviços. A inflação, por representar o aumento 
persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no tempo, a 
correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. 
Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; 
FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: 
Prentice Hall, 2006, p. 29). 4. A correção monetária e a inflação, posto 
fenômenos econômicos conexos, exigem, por imperativo de adequação 
lógica, que os instrumentos destinados a realizar a primeira sejam 
capazes de capturar a segunda, razão pela qual os índices de correção 
monetária devem consubstanciar autênticos índices de preços. 5. Recurso 
extraordinário parcialmente provido.
(RE n. 870.947, Relator: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
20/09/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-11-2017 
PUBLIC 20-11-2017)

 
Esta Corte, nos limites de sua competência, decidiu a controvérsia nos 

Recursos Especiais n. 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS, julgados sob o 
rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 905/STJ), consoante 
espelha a ementa que ora transcrevo:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE 
A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 
CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
"TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
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1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados 
a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de 
taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, 
atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. 
Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em 
comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam 
capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização 
monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 
25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada 
na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em 
relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos 
da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à 
vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, 
vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência 
da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao 
mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir 
de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; 
correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da 
mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A 
na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada 
pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo 
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a 
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices.
4. Preservação da coisa julgada.
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Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade 
há de ser aferida no caso concreto.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para 
atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual não se 
justifica a reforma do acórdão recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 
e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp n. 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)
 
Vale registrar, por oportuno, que havia decisão do Ministro Luiz Fux, 

Relator do Recurso Extraordinário n. 870.947/SE, determinando o sobrestamento da 
matéria até o julgamento dos declaratórios opostos, os quais buscavam a modulação 
de efeitos da tese então julgada.

Contudo, na sessão de julgamento de 03.10.2019, o Supremo Tribunal 
Federal, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração e não modulou os 
efeitos da decisão anteriormente proferida, mantendo, portanto, a aplicação integral da 
tese fixada em repercussão geral.

No caso em tela, a condenação refere-se a servidores públicos e, 
portanto, enquadra-se no item 3.1.1, alínea c, de modo que, a partir de julho/2009 
(vigência da Lei n. 11.960/2009), deverá ser aplicado o IPCA-E a título de correção 
monetária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 
Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO EM PARTE do 
Recurso Especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.
Publique-se e intimem-se.

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL 

DA PARAÍBA contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região no julgamento de Agravo de Instrumento, assim 
ementado (fls. 939/941e):

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. UFPB. SINDICATO. 
ADUFPB. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO COLETIVA DENTRO DO LUSTRO 
PRESCRICIONAL. DESMEMBRAMENTO. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Agravo de instrumento da UFPB contra decisão que, em embargos à 
execução, desacolheu pedido de reconhecimento da prescrição da 
pretensão executória do Sindicato agravado, em relação às parcelas 
atrasadas de índice reconhecido aos servidores substituídos na Ação 
Coletiva nº 98.0008451-47, determinando o prosseguimento do feito com 
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remessa dos autos à Contadoria para cálculo de juros de mora e correção 
monetária.
2. A execução prescreve no mesmo prazo da ação de conhecimento, 
conforme Súmula 150 do STF, sendo de cinco anos no caso das dívidas 
passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e 
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, 
nos termos do Decreto nº 20.910/32.
3. In casu, observa-se que o título executivo em que se baseia a execução 
trata-se de julgado proferido em ação de conhecimento ajuizada pelo 
Sindicato, tendo a execução coletiva sido proposta dentro do lustro 
prescricional, a contar do trânsito em julgado daquela.
4. Este egrégio Tribunal já se manifestou no sentido de que "proposta a 
execução coletiva da sentença, interrompe-se a prescrição da pretensão 
executória", constituindo a determinação de desmembramento daquela 
em grupos menores, com o fito de torna-la viável, "mero desdobramento 
da execução original e não o seu término, de modo que não há que se 
falar em reinício do prazo prescricional" (AC 200984000043363, 
Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, TRF5 - Segunda 
Turma, DJE - Data::01/10/2015 - Página::91).
5. A execução em tela deveu-se à determinação judicial de 
desmembramento da execução em processos autônomos, com no 
máximo 10 (dez) substituídos, não havendo sido comprovada nenhuma 
hipótese de prescrição intercorrente (inércia do exequente por prazo 
superior a cinco anos).
6. O Pleno do TRF5, à unanimidade, na Sessão realizada no dia 
17/06/2015, ao proferir o julgamento dos processos nºs 0800212-
05.2013.4.05.0000, 0800607-58.2013.4.05.0000 e APELREEX nº 
22.880/PB, decidiu que as parcelas em atraso (tutela condenatória), 
devem sofrer a incidência de juros de mora, no percentual de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, a contar da citação inicial, e correção monetária a 
partir de quando deveria ter sido efetuado o pagamento das parcelas aqui 
perseguidas, nos moldes estatuídos pelo Manual de Cálculos da Justiça 
Federal.
7. Mantida a decisão agravada, considerando a orientação jurisprudencial 
desta Corte e em observância ao princípio da .non reformatio in pejus 8. 
Agravo de instrumento não provido.
 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 973/974e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:
 

Art. 1º do Decreto-Lei n. 20.910/1932 combinado com o art. 2º do 
Decreto-Lei n. 4.597/1942; arts. 219 e 617 do Código de Processo 
Civil de 1973 - a decisão recorrida transitou em julgado em 
23.05.2001, e a execução coletiva proposta pelo sindicato da 
categoria em 03.05.2006. Houve a determinação de 
desmembramento da demanda, certo que a citação na execução já 
desmembrada somente veio acontecer em 28.02.2008, após o 
prazo de 90 dias. Nesse contexto, não há dúvidas que a execução 
foi atingida pela prescrição, porquanto, nos termos da legislação de 
regência, o despacho de desmembramento não ostenta caráter 

I. 
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interruptivo do lustro prescricional; e

 

Art. 1.º-F da Lei n. 9.494/1997- o acórdão recorrido determinou 
equivocadamente a aplicação do IPCA-E, como índice de correção 
monetária, afastando a TR.

II. 

 
Com contrarrazões (fls.1.009/1.021e), o recurso foi parcialmente admitido 

(fls. 1.030/1.031e).
Interposto Agravo interno (fl.1.039e), o recurso foi sobrestado até o 

julgamento do RE 870.947 (Tema 810) (fl. 1.064e).
Às fls. 1.070/1.071e, foi negado seguimento ao recurso quanto à violação 

ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997.
Feito breve relato, decido.
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, 
combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento 
a recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta 
Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da 
Súmula n. 568/STJ:

 
O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.
 
Não obstante impugne acórdão proferido em agravo de instrumento, 

entendo relevante registrar o cabimento do presente recurso especial, porquanto 
ausente a possibilidade de modificação do decisum originário, considerando não se 
tratar de decisão precária. Portanto, a insurgência endereçada à Corte é o caminho 
apropriado para impedir a preclusão da matéria.

No caso, o tribunal de origem afastou a prescrição, sob o fundamento de 
ter sido proposta a execução coletiva ainda dentro do lustro prescricional, constituindo 
a determinação de desmembramento daquela em grupos menores – com o objetivo de 
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torná-la viável – mero desdobramento da execução original e não o seu término, 
inexistindo, portanto, inércia do exequente, conforme extrai-se dos seguintes excertos 
do acórdão recorrido (fls. 931/932e):

 
Inicialmente, há que se ressaltar que, muito embora a agravante refira-se 
no teor de seu recurso ao índice de 28,86%, impugna a decisão que deu 
prosseguimento aos embargos à execução referente ao título executivo 
judicial proferido nos autos da Ação Coletiva nº 98.0008451-47, em que 
restou reconhecida aos servidores públicos substituídos o direito às 
parcelas atrasadas relativas ao índice de 3,17%.
Percebendo se tratar de equívoco apenas em relação ao índice 
mencionado, passa-se à análise dos pontos levantados pela UFPB em 
relação à prescrição da pretensão executória do Sindicato e à aplicação 
de juros de mora e correção monetária quanto aos atrasados.
A execução prescreve no mesmo prazo da ação de conhecimento, 
conforme dispõe a Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal. Nos termos 
do art. 1º, do Decreto nº 20.910/32, as dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 
contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do 
qual se originarem.
No caso dos autos, todavia, observa-se que o título executivo judicial em 
que se baseia a execução em epígrafe trata-se de julgado proferido em 
Ação Coletiva ajuizada pelo Sindicato dos Docentes das Instituíções de 
Ensino Superior de João Pessoa, que transitou em julgado em 
23/05/2001, tendo este proposto a execução coletiva ainda dentro do 
lustro prescricional.
Este egrégio Tribunal já se manifestou no sentido de que "proposta a 
execução coletiva da sentença, interrompe-se a prescrição da pretensão 
executória", constituindo a determinação de desmembramento daquela 
em grupos menores, com o fito de torna-la viável, "mero desdobramento 
da execução original e não o seu término, de modo que não há que se 
falar em reinício do prazo prescricional" (AC 200984000043363, 
Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, TRF5 - Segunda 
Turma, DJE - Data::01/10/2015 - Página::91).
Com efeito, observa-se que a execução em epígrafe, proposta 
posteriomente, deveu-se à determinação judicial de desmembramento da 
execução em processos autônomos, com no máximo 10 (dez) 
substituídos, ou seja, mero desdobramento da execução original, não 
havendo sido comprovada, no caso, nenhuma hipótese de prescrição 
intercorrente, a saber, inércia do exequente por prazo superior a cinco 
anos (destaques meus).

 
 

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.
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Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA 
PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento 
autônomo e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que 
o Código de Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração 
Pública, no exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição 
de obra irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. 
Incide, no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal 
a quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM 
AÇÃO PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS 
NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA 
N. 283 DO STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua 
indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.407.870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
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Quanto à aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (redação dada pela 

Lei n. 11.906/2009), como critério de atualização monetária das dívidas da Fazenda 
Pública, no período anterior ao precatório, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 
Recurso Extraordinário n. 870.947/SE, sob o regime da repercussão geral (Tema 
810/STF), assim concluiu:

 
DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA 
LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). 
INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA 
CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS 
MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA, QUANDO ORIUNDAS DE RELAÇÕES JURÍDICO-
TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À 
ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO 
(CRFB, ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O princípio constitucional da isonomia 
(CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em 
que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda 
Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos juros de mora 
pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de 
relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 
constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, 
XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial 
da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover 
os fins a que se destina. 3. A correção monetária tem como escopo 
preservar o poder aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização 
nominal provocada pela inflação. É que a moeda fiduciária, enquanto 
instrumento de troca, só tem valor na medida em que capaz de ser 
transformada em bens e serviços. A inflação, por representar o aumento 
persistente e generalizado do nível de preços, distorce, no tempo, a 
correspondência entre valores real e nominal (cf. MANKIW, N.G. 
Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, R.; 
FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: 
Prentice Hall, 2006, p. 29). 4. A correção monetária e a inflação, posto 
fenômenos econômicos conexos, exigem, por imperativo de adequação 
lógica, que os instrumentos destinados a realizar a primeira sejam 
capazes de capturar a segunda, razão pela qual os índices de correção 
monetária devem consubstanciar autênticos índices de preços. 5. Recurso 

Edição nº 2883 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 02 de Abril de 2020   Publicação: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25010656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 02/04/2020 15:38:06
Publicação no DJe/STJ nº 2883 de 03/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 9e758882-50d6-4eaf-874d-13886c637726



extraordinário parcialmente provido.
(RE n. 870.947, Relator: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
20/09/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-11-2017 
PUBLIC 20-11-2017)

 
Esta Corte, nos limites de sua competência, decidiu a controvérsia nos 

Recursos Especiais n. 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS, julgados sob o 
rito do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 905/STJ), consoante 
espelha a ementa que ora transcrevo:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE 
A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. 
CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
"TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados 
a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de 
taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, 
atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. 
Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em 
comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam 
capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização 
monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 
25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada 
na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em 
relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos 
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, 
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos 
seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; 
correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos 
da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à 
vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, 
vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência 
da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao 
mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir 
de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; 
correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
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3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e 
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da 
mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 
refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A 
na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada 
pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de 
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo 
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a 
utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 
determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade 
há de ser aferida no caso concreto.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009) - nem para 
atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual não se 
justifica a reforma do acórdão recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 
e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp n. 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)
 
Vale registrar, por oportuno, que havia decisão do Ministro Luiz Fux, 

Relator do Recurso Extraordinário n. 870.947/SE, determinando o sobrestamento da 
matéria até o julgamento dos declaratórios opostos, os quais buscavam a modulação 
de efeitos da tese então julgada.

Contudo, na sessão de julgamento de 03.10.2019, o Supremo Tribunal 
Federal, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração e não modulou os 
efeitos da decisão anteriormente proferida, mantendo, portanto, a aplicação integral da 
tese fixada em repercussão geral.

No caso em tela, a condenação refere-se a servidores públicos e, 
portanto, enquadra-se no item 3.1.1, alínea c, de modo que, a partir de julho/2009 
(vigência da Lei n. 11.960/2009), deverá ser aplicado o IPCA-E a título de correção 
monetária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 
Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO EM PARTE do 
Recurso Especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.
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                      Publique-se e intimem-se.

 
 
 

Brasília, 01 de abril de 2020.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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